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Resumo 

O artigo possui caráter teórico-reflexivo e discute a formação social e política em 

Psicologia para atuação em políticas públicas nas áreas de saúde, assistência 

social e educação. O objeto de estudo é a formação de psicólogas(os) considerando 

as Diretrizes Curriculares Nacionais e as demandas sociais contemporâneas. O 

objetivo é refletir sobre a necessidade de uma formação crítica e comprometida 

socialmente, capaz de superar práticas tecnicistas, individualizantes e 

adaptacionistas presentes historicamente na Psicologia. A atuação em políticas 

públicas exige revisão dos pressupostos epistemológicos e metodológicos, maior 

articulação entre teoria e prática e compreensão das desigualdades sociais 

produzidas pelo capitalismo e neoliberalismo. Na saúde, destaca-se a importância 

da integralidade, interdisciplinaridade e promoção da cidadania no SUS. Na 

assistência social, enfatiza-se a garantia de direitos, o sofrimento ético-político e a 

crítica à patologização da pobreza. Na educação, critica-se a explicação 

individualizante do fracasso escolar e defende-se uma Psicologia Educacional 

fundamentada na perspectiva sócio-histórica. Como considerações finais, defende 

a revisão curricular, ampliação de disciplinas voltadas às políticas sociais e 

fortalecimento da Psicologia Social, visando formar profissionais comprometidos 

com os direitos humanos, a transformação social e o enfrentamento das 
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desigualdades. 

Palavras-chave: Formação do Psicólogo; Políticas Públicas; Educação; Saúde; 

Assistência Social. 

Abstract 

This theoretical and reflective article discusses social and political training in 

Psychology for work in public policy in the areas of health, social assistance, and 

education. The object of study is the academic graduation of psychologists, 

considering the National Curriculum Guidelines and contemporary social 

demands. The objective is to reflect on the need for a critical and socially 

committed education capable of overcoming technicist, individualistic, and 

adaptationist practices historically present in Psychology. Professional practice in 

public policies requires the revision of epistemological and methodological 

assumptions, a stronger articulation between theory and practice, and an 

understanding of social inequalities produced by capitalism and neoliberalism. In 

health care, the article highlights the importance of integrality, interdisciplinarity, 

and citizenship promotion within SUS. In social assistance, it emphasizes the 

guarantee of rights, ethical-political suffering, and the criticism of the 

pathologization of poverty. In education, it criticizes individualizing explanations 

of school failure and defends Educational Psychology grounded in the 

socio-historical perspective. As final considerations, the article advocates 

curricular revision, the expansion of disciplines focused on social policies, and the 

strengthening of Social Psychology, aiming to educate professionals committed to 

human rights, social transformation, and the confrontation of inequalities. 

Keywords: Psychologist graduation; Public policy; Education; Health; Social 

Assistance. 

 

Resumen 

El artículo tiene un carácter teórico-reflexivo y discute la formación social y 

política en Psicología para la actuación en políticas públicas en las áreas de salud, 

asistencia social y educación. El objeto de estudio es la formación de 

psicólogas(os), considerando las Directrices Curriculares Nacionales y las 

demandas sociales contemporáneas. El objetivo es reflexionar sobre la necesidad 

de una formación crítica y socialmente comprometida, capaz de superar prácticas 

tecnicistas, individualistas y adaptacionistas históricamente presentes en la 

Psicología. La actuación en políticas públicas exige la revisión de los supuestos 

epistemológicos y metodológicos, una mayor articulación entre teoría y práctica, 

y la comprensión de las desigualdades sociales producidas por el capitalismo y el 

neoliberalismo. En el área de la salud, se destaca la importancia de la 

integralidad, la interdisciplinariedad y la promoción de la ciudadanía en el SUS. 

En la asistencia social, se enfatiza la garantía de derechos, el sufrimiento 

ético-político y la crítica a la patologización de la pobreza. En educación, se 

critican las explicaciones individualizantes del fracaso escolar y se defiende una 
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Psicología Educativa fundamentada en la perspectiva sociohistórica. Como 

consideraciones finales, el texto defiende la revisión curricular, la ampliación de 

disciplinas orientadas a las políticas sociales y el fortalecimiento de la Psicología 

Social, con el objetivo de formar profesionales comprometidos con los derechos 

humanos, la transformación social y el enfrentamiento de las desigualdades. 

Palabras clave: Formación del Psicólogo; Políticas públicas; Educación; Salud; 

Asistencia Social. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS E FORMAÇÃO DE PSICÓLOGAS(OS) 

O artigo é resultado de mesa-redonda realizada no XI Encontro 

Nacional da Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP) em 2017. A 

temática e o convite partiram dos organizadores do evento para o Núcleo 

Campinas e Região da Associação Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO). 

As reflexões aqui tecidas baseiam-se em reflexões teóricas, pesquisas e na 

experiência prática das(os) autoras(es). O objeto de estudo deste trabalho é a 

formação em Psicologia voltada à atuação em políticas públicas nas áreas da 

Assistência Social, Educação e Saúde. Para tanto, é realizada uma discussão 

geral sobre a formação em psicologia para atuação nestes três campos, bem 

como os debates a respeito das diretrizes curriculares da psicologia
1
, buscando 

efetivar seu compromisso social.  

As políticas públicas vêm se constituindo como espaço educativo para a 

formação do indivíduo na atual configuração do capitalismo. Estas teriam 

como funções o enquadramento, a padronização e a defesa da vida por meio de 

práticas elaboradas pelo Estado, portanto, permeadas por contradições e 

tensões sociais. A Psicologia, ao se inserir em tais espaços, provoca a 

necessidade de reflexão sobre pressupostos epistemológicos e políticos que 

orientam sua atuação no sentido de produção da autonomia ou heteronomia, 

emancipação ou alienação, resistência ou adaptação.  

Os avanços na produção do conhecimento psicológico e crítica às ações 

1
 Cabe esclarecer que a análise crítica tecida ao longo deste artigo toma como ponto de partida as 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) de 2004 (Resolução CNE/CES nº 5/2004), marcos 

estruturantes das discussões curriculares das últimas décadas. Contudo, essa trajetória histórica e 

o acúmulo de debates confluem para o processo de revisão iniciado coletivamente em 2018, 

culminando na posterior homologação das novas DCNs, cujos desdobramentos e o período de 

transição nos cursos de graduação são atualizados e discutidos na seção final deste trabalho. 
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tecnicistas e adaptacionistas são notórios no Brasil, principalmente após a 

década de 80, período marcado por intensas mudanças no cenário político 

como a Constituição Nacional em 1988 e a decorrente formalização, efetivação 

e alteração de várias políticas sociais. Neste contexto, novos desafios se 

apresentaram, ou ainda, velhas questões passaram a se manifestar com novas 

dimensões. Estamos nos referindo às desigualdades sociais, à violência, às 

deficiências das políticas sociais, à violação de direitos humanos, enfim, às 

contradições sociais e históricas presentes no capitalismo. Estes aspectos têm 

implicações diretas na formação da(o) psicóloga(o), tanto na construção do 

conhecimento quanto na prática profissional. A(o) psicóloga(o) na sociedade 

atual tem ampliado, cada vez mais, sua abrangência nas áreas de intervenção. 

Se, por um lado, este aspecto pode ser considerado um avanço nas práticas 

psicológicas, por outro, pode incorrer no risco de considerar práticas 

transformadoras como aquelas realizadas em espaços inovadores, ou seja, o 

caráter transformador das práticas psicológicas estaria identificado pelo 

espaço social no qual estas se desenvolvem e não pelas concepções que as 

sustentam. Por outro lado, as novas Diretrizes Curriculares para os cursos de 

Psicologia implicam a necessidade de mudanças na formação acadêmica e 

configuram oportunidade de implementar modificações curriculares 

consistentes com a formação de psicólogas(os) melhor preparadas(os) para 

responder às demandas postas por estas políticas públicas. Porém, estas 

alterações curriculares não são suficientes para garantir um novo 

Pensar/Fazer psicológicos, pois o caráter adaptacionista, tecnicista e 

assistencialista pode continuar sustentando as concepções que orientam as 

disciplinas e estrutura curricular como um todo (Brandão, 2004).  

Pensar a formação vai além das estruturas curriculares e da formação 

técnica, deve-se considerar uma formação política comprometida com a 

transformação social, rompendo a “ordem natural das coisas” que produz 

sofrimento humano/psíquico (Adorno, 1969/1995). Pensar em uma Psicologia 

que compreenda o sujeito na tensão indivíduo-sociedade, e não como produto 

de si mesmo ou produtor de seu próprio sofrimento, uma psicologia que utilize 

a técnica como meio e não como fim (Horkheimer & Adorno, 1956/1978).  

Estes apontamentos não são novos, mas ainda se fazem atuais pela 
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tendência anunciada na formação acadêmica e atuação profissional para 

atender às exigências do mercado. Vale lembrar que uma atuação crítica por 

parte das(os) psicólogas(os) só pode ser pensada quando se tem, no bojo da 

formação destes, a incorporação da crítica à própria psicologia. Crítica, esta, 

alcançada por meio de uma formação filosófica e sociológica consistente, que 

resista à perpetuação da dominação da consciência. 

Associado a isso, temos as novas mudanças no cenário internacional, 

onde a globalização, disfarçada de implantação do neoliberalismo, produziu o 

crescimento do chamado terceiro setor. Trata-se de uma “nova dimensão” da 

atuação da(o) psicóloga(o) nas políticas sociais. Tal elemento confere maior 

complexidade à atuação da(o) psicóloga(o), bem como implica alterações na 

formação acadêmica e no processo de formação do indivíduo na cultura. 

Ampliar a formação e atuação não mais circunscritas a lócus específicos, mas 

sim na conexão entre políticas. Novas dimensões devem ser pensadas no 

sentido de construir uma Psicologia com Compromisso Social, ou seja, uma 

Psicologia voltada para as especificidades da sociedade brasileira. 

Atentando para não banalizar o conceito de Compromisso Social, vale 

pensar: algumas contradições são mantidas, como a de atender às exigências 

do mercado em detrimento das demandas dos indivíduos. Tal dilema se faz no 

cotidiano das ações psicológicas e enfrentá-lo é a luta por uma Psicologia 

comprometida com a emancipação e autonomia dos indivíduos num 

movimento de resistência à adaptação a ordem social posta e heteronomia. 

SUS E O TRABALHO DAS(OS) PSICÓLOGAS(OS): DIVERGÊNCIAS, 
CONTRADIÇÕES E AFINIDADES 

O SUS preconiza ações em saúde condizentes com uma concepção de 

saúde multideterminada, singular e historicamente contextualizada, visando 

ao fortalecimento dos sujeitos na relação entre si e com o mundo que os cerca 

(Brasil, 2004). Entretanto, esse discurso tem grandes dificuldades de se 

efetivar na prática, e as(os) psicólogas(os), ainda ocupam um lugar indefinido 

para si e para os outros profissionais. Evidencia-se o conflito entre o discurso 

da integralidade proposto pelo SUS e da lógica hegemônica da fragmentação 
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do saber e do cuidado presente no cotidiano dos serviços. 

Para tanto, é preciso resgatar alguns aspectos históricos e estruturantes 

do SUS e que nos tempos atuais precisam ser relembrados e retomados. Um 

dos mais importantes é que sua implantação em 1989, dá início à consolidação 

da saúde como um direito fundamental, tal como definido na Constituição de 

1988. Desde então, conforme Vasconcelos e Pasche (2012), sua efetivação tem 

sido possível com a formulação e implantação de políticas específicas 

fundamentadas na concepção de saúde multideterminada. Isso nos revela que 

a instituição do SUS se dá num campo em que prevalece a compreensão de que 

as manifestações de estados mais ou menos saudáveis ocorrem 

contextualizadas em um processo histórico para cada sujeito e para os 

coletivos (Gouveia & Palma, 1999). 

O trabalho realizado para a produção de saúde deve atingir o objetivo de 

produzir, não somente estados mais saudáveis de vida para as pessoas, mas 

também auxiliar na própria constituição de sujeitos e na ampliação da 

cidadania para estes. 

Em sintonia com o Ministério da Saúde, o Conselho Federal de 

Psicologia (CFP) publicou documento no qual defende a expectativa de que o 

trabalho da Psicologia no SUS seja de articulação entre a assistência às 

demandas de saúde das(os) usuárias(os) e a ação política (CFP, 2013). 

Entendemos que a Psicologia contribui para constituir o corpo de 

conhecimentos e de práticas da Saúde Coletiva, e se insere no cotidiano das 

ações ao cuidado à saúde dos serviços de saúde. Mas, historicamente, a 

Psicologia tem como tradição a prática clínica bastante identificada com a 

concepção de ser humano individualizada(o) e  separada(o) do contexto social.  

Com o investimento público para a ampliação e a diversificação de ações 

em saúde pública e com a crise econômica, vários profissionais de Psicologia 

ingressaram na saúde pública. Eles tiveram que rever seus referenciais 

teóricos, que se revelaram insuficientes para a compreensão de realidades 

distintas das dos consultórios privados e, portanto, criar novas formas de 

atender às demandas que surgem nos serviços. Muitas vezes determinadas por 

uma realidade que extrapola os conflitos internos e pessoais dos sujeitos, 

como, por exemplo, a pobreza. 
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Para Aguiar e Ronzani (2007) constituem-se assim, a Psicologia Social 

da Saúde, e a Psicologia Social Comunitária, em que a primeira abarca um 

novo campo de saber, com redefinições teóricas para sustentação das práticas 

nos serviços públicos de saúde, e a segunda como uma forma de fazer, 

valorizando e  priorizando as ações junto às comunidades. 

O papel e o trabalho da(o) psicóloga(o) na saúde pública 

reconfiguram-se constantemente desde sua inserção na rede pública de saúde 

como uma das profissões da saúde (Parise & De Antoni, 2014). A integralidade 

concebida pela Psicologia Social da Saúde está em consonância com o SUS, em 

seus princípios fundamentais. As intervenções só fazem sentido na perspectiva 

de um sujeito e de ações que contemplem vários aspectos que compõem a 

subjetividade humana e no fortalecimento da cidadania. 

Está bastante identificada com a Atenção Primária à Saúde (APS), 

concebida como porta de entrada preferencial para o SUS e como ordenadora 

do sistema. É na APS que os profissionais estão mais próximos da realidade 

dos sujeitos, e o trabalho de prevenção de doenças e de promoção à saúde 

pode se realizar mais plenamente. 

Há diversas formas de atuação para as(os) psicólogas(os) na saúde 

pública: desenvolvem ações específicas para um grupo de pessoas com 

transtornos mentais (intrinsecamente ligados à Reforma Psiquiátrica) e ações 

junto às equipes multidisciplinares (especialmente as da Estratégia Saúde da 

Família). A esta última ação, é preciso dar destaque ao Apoio Matricial, 

considerado uma estratégia para o desenvolvimento da capacidade de análise 

de problemas pela equipe multidisciplinar, com vistas a ampliar sua 

autonomia e sua capacidade de gestão do trabalho, na perspectiva da cogestão 

(Campos & Domitti, 2007; Figueiredo & Onocko Campos, 2009). 

Entretanto, qual a relação entre a formação, a realidade do trabalho e as 

expectativas e percepções das(os) psicólogas(os)? 

Parece que aqui encontramos contradições, pois, quanto ao fazer 

das(os) psicólogas(os), apesar das mudanças, as práticas clínicas tradicionais 

individuais ainda são mais prevalentes. Há também diversas ações que 

apontam para práticas mais condizentes com o modelo de atenção 

preconizado pelo SUS: prevenção, promoção da saúde e ações intersetoriais 
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(Freire & Pichelli, 2013; Parise & De Antoni, 2014).  

Notam-se várias possibilidades de inserção das(os) psicólogas(os) no 

SUS, integrando equipes em Núcleos de Apoio à Saúde da Família
2
 (NASF), 

Centros de Apoio Psicossocial (CAPS), ambulatórios e hospitais. Todavia, a 

mais recorrente é como parte das equipes de Atenção Básica (Archanjo & 

Schraiber, 2012; Parise & De Antoni, 2014; Scarcelli & Junqueira, 2011). Ainda 

assim, seu lugar ainda é indefinido, posto que são consideradas(os) 

especialistas onde deveriam ser generalistas, dificultando a efetivação da 

interdisciplinaridade. 

Por outro lado, as(os) psicólogas(os), considerando a formação e a 

inserção na saúde pública, percebem um grande distanciamento entre os 

conteúdos acadêmicos relacionados às práticas clínicas e o cotidiano das 

unidades de saúde pública (Lacerda Júnior & Guzzo, 2005). 

Pode ocorrer, então, um choque entre a expectativa e a realidade, 

gerando tentativas de imposição de um modelo de consultório privado e 

generalizado, o que dificulta a inserção nas equipes de saúde (Costa & Olivo, 

2009; Sousa & Cury, 2009).  

Supõe-se que seja possível a transformação da atual realidade de 

atuação da(o) psicóloga(o). Para tanto, há necessidade de criação de “novas 

maneiras de intervenção com o ser homem (ao invés de para o homem) e 

novas aproximações aos problemas psicossociais e sistemas em que estes 

existem” (Lacerda Júnior & Guzzo, 2005, p. 247). 

Uma reflexão a fazer é: como a formação da(o) psicóloga(o) 

trabalhadora(or) em saúde, de fato, as(os) ajuda a enfrentar criticamente os 

problemas sociais no seu trabalho? Em tal sentido, a psicologia social resgata à 

Psicologia, dentro da saúde pública, a possibilidade de atuação na relação 

entre homem e sociedade, relação esta que considera o processo histórico de 

constituição do homem e da sociedade como faces do mesmo processo. É, 

portanto, uma ação política, no sentido de fortalecimento de sujeitos que 

interferem conscientemente em sua realidade e na dos coletivos, disputando 

interesses pelo bem comum. Pessoas que conseguem reconhecer a si como 

2
Os NASFs foram substituídos pelas eMulti em 2023, por meio da Portaria GM/MS nº 635/2023. 
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sujeitos constituídos por suas experiências pessoais e pelas relações com os 

outros, e constituintes de uma determinada realidade coletiva e histórica, 

podem tornar-se sujeitos na transformação objetiva dessa realidade. Isto é, 

transformar a realidade de forma crítica e democrática, buscando melhoria na 

qualidade de vida. 

ATUAÇÃO DE PSICÓLOGAS(OS) NA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
INDAGAÇÕES À FORMAÇÃO EM PSICOLOGIA 

Ao recorrermos à literatura sobre a atuação de psicólogas(os) na política 

de Assistência Social encontramos diversas autoras(es) que nos trazem 

elementos sobre as configurações históricas da Psicologia no Brasil e seus 

alinhamentos político-ideológicos (Yamamoto & Oliveira, 2010; Oliveira et al., 

2011, 2014; Senra & Guzzo, 2012; Miron & Guareschi, 2017). Outro argumento 

bastante encontrado refere-se à crítica à formação de psicólogas(os), bem 

como ao despreparo para a atuação em políticas públicas, especialmente a de 

Assistência Social (Yamamoto & Oliveira, 2009; Oliveira et al., 2011, 2014; 

Senra & Guzzo, 2012).  

Oliveira et al. (2014) apontam que até a década de 1980, a(o) 

psicóloga(o) basicamente tratava das demandas das camadas da população, 

socioeconomicamente médias e altas do Brasil. Não havia preocupação 

hegemônica com questões pertinentes às classes populares da sociedade 

brasileira. Refletir e atuar sobre questões inerentes à questão social não era o 

alvo da categoria. 

Segundo alguns artigos (Yamamoto & Oliveira, 2010; Oliveira et al., 

2014), nas décadas de 1970 e 1980, a Psicologia se “encontra” com as 

populações mais pauperizadas pelo modo de produção capitalista. Os textos 

apontam que desde a profissionalização da Psicologia, dificilmente, seria 

possível pensar num trabalho com a pobreza. Tal “encontro” ocorre pela  

expansão do mercado de trabalho nas políticas sociais e pela autocrítica que a 

Psicologia fez de suas práticas. 

A inserção de psicólogas(os) nas políticas públicas traz um complicador 

à ciência e à profissão: a garantia de direitos passa a se configurar como objeto 
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de atuação e de reflexão (Miron & Guareschi, 2017). Tais elementos acabam 

por expor as contradições entre Psicologia e princípios das políticas públicas 

(Oliveira et al., 2014). Tudo isso, acompanhado da falta de contextualização do 

trabalho realizado, adequabilidade das teorias psicológicas, crítica ao caráter 

ideológico das práticas profissionais. O trabalho com as camadas mais pobres 

da população não foi acompanhado da reelaboração do modelo teórico-prático 

hegemônico de trabalho. 

A inserção dos profissionais de Psicologia no SUAS trouxe, ainda, outro 

agravante (Yamamoto & Oliveira, 2010; Oliveira et al., 2014): os problemas 

atendidos são materiais, concretos e requerem intervenções fora do escopo 

tradicional da Psicologia. Senra e Guzzo (2012) e Miron e Guareschi (2017) 

apontam que a prática da(o) psicóloga(o) na Assistência Social adota 

princípios predominantes na Psicologia hegemônica e resulta em ações 

excessivamente superficiais diante da realidade da população atendida. A 

inclusão da garantia de direitos, como objeto para a profissão, pode colaborar 

para a superação de práticas que promovam a patologização, a adaptação, a 

criminalização e o controle. 

Uma das saídas apontada na literatura é a reflexão e alterações na 

formação de psicólogas(os) (Yamamoto & Oliveira 2010; Oliveira et al., 2011, 

2014, Senra & Guzzo, 2012). Algumas questões apontadas são: formação 

técnica e apolítica; falta de reflexão nos currículos e disciplinas sobre 

“pobreza”, vulnerabilidade, direitos e políticas públicas; distância entre a 

formação e a realidade profissional; concepções teórico-metodológicas 

individualizantes/psicologizantes; hegemonia da clínica privada; 

inadequabilidade dos referenciais importados e predomínio do ensino de 

práticas que visam à adaptação. 

Outro elemento importante que encontramos na literatura refere-se às 

atividades a serem realizadas pelas(os) psicólogas(os). Uma das questões é que 

os profissionais não sabem quais atividades realizar. Demonstramos, em 

pesquisa anterior (Carretero, 2018), que há um vasto arcabouço de 

possibilidades de atividades preconizadas. Elas foram denominadas, neste 

campo, de trabalho social com famílias e seu objeto é o sofrimento 

ético-político, como propõe Sawaia (1999). 
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POLÍTICAS PÚBLICAS E ASPECTOS SOCIAIS: QUESTÕES CENTRAIS 
PARA A FORMAÇÃO DAS(OS) PSICÓLOGAS (OS) EDUCACIONAIS 

A formação ofertada às/aos alunas(os) de psicologia, por meio da 

Psicologia Escolar e Educacional, introduziu a temática referente às políticas 

públicas em educação e seus aspectos sociais apenas no final da década de 80. 

Isto devido ao questionamento que esse campo passou a ter em relação às suas 

bases epistemológicas e às suas finalidades. Até então, as teorias e as práticas 

psicológicas abordavam as dificuldades escolares de maneira restrita, dando 

explicações centradas nos aspectos individualizantes, desconsiderando o 

aspecto político e social. 

A relação entre a Psicologia e a Educação iniciou-se com o enfoque 

voltado a atender as/os aluna(os) que não aprendiam ou que apresentavam 

comportamentos diferentes da norma considerada. A Psicologia foi chamada 

para dar explicações a respeito destes comportamentos e adaptar o indivíduo 

aos padrões normalizantes da época. Para isto, utilizou-se da teoria da 

carência cultural e de seu aparato avaliativo, por meio de testes psicométricos 

que, em sua maioria, não condizem com a realidade cultural brasileira. 

Também elaborou intervenções estritamente individualizadas, com propostas 

psicodiagnósticas e psicoterapêuticas. Não havia nenhuma contextualização da 

questão Social, política e cultural, e suas influências na escolarização, assim o 

fracasso escolar era visto como o resultado da incompetência da criança, de 

sua família ou das/dos professoras(es) (Patto, 1990; Barbosa; 

Marinho-Araújo, 2010).  

A crítica a este modelo de compreensão foi profundamente analisada 

por Patto (1990) em sua obra “A Produção do Fracasso Escolar: histórias de 

submissão e rebeldia”. A autora denuncia os fatores já mencionados e aponta a 

importância de considerarmos elementos sócio-históricos (de classe social, das 

relações de poder e das questões de ideologia) para fazer a leitura da 

diversidade da sociedade e da realidade vivida pelas famílias e pelas/pelos 

estudantes, bem como do processo de produção do fracasso escolar. As 

explicações da autora para tal fracasso irão confirmar uma visão 
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preconceituosa em relação às crianças pobres e suas famílias, na qual o 

oprimido é culpado pelo seu fracasso, e a escola e a sociedade não são olhadas 

na sua contradição. A partir desse princípio, costumeiramente a escola 

promete a essas/esses estudantes uma igualdade de oportunidades, que, 

segundo essa autora, é impossível de ser atingida. As políticas públicas, por 

meio dos programas educacionais que são oferecidos, partem de uma visão 

compensatória, que têm como pressuposto que seus destinatárias(os) são 

menos aptos à aprendizagem escolar (Freitas, 2016). 

Segundo Souza e Rocha (2008): 

 

Além disso, no plano político, lutava-se por uma nova Constituição que retirasse 

do cenário legislativo o que se denominava de “entulho autoritário”, oriundo de 

mais de vinte anos de Ditadura Militar no Brasil. A Constituição de 1988, 

denominada “Constituição Cidadã”, abre caminhos para a institucionalização 

dos espaços democráticos, na recuperação de direitos civis e sociais, centrada 

em dois princípios básicos: a descentralização do poder do Estado e a 

participação social ampla da sociedade civil nas decisões políticas. A ela 

seguem-se o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), a Declaração de 

Educação para Todos (1990), a Declaração de Salamanca (1994) e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1996, apenas para citar algumas 

das mais importantes iniciativas institucionais de introduzir mudanças 

estruturais nas relações sociais e civis no campo dos avanços dos direitos sociais 

e humanos. Portanto, é no bojo da redemocratização do Estado, da 

descentralização do poder para os Municípios e Estados, que a educação passa a 

ter autonomia para planejar, implementar e gerir suas políticas educacionais (p. 

29). 

 

Ao se pensar em uma educação para todas(os), com qualidade e que 

garanta o sucesso escolar, aparece o desafio de se olhar para a diversidade 

social e a diferença de classes. Surge, então, uma perspectiva crítica em 

Psicologia Educacional, marcada pela teoria marxista, pelo método dialético e 

pela psicologia sócio-histórica. Ela traz a compreensão de que os fenômenos 

humanos, consequentemente a escolarização, são determinados histórica, 

cultural, política e socialmente. A escola e as relações que aí se estabelecem 
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passam a ser compreendidas a partir das raízes históricas, sociais e culturais 

de sua produção e dentro do contexto das políticas públicas educacionais. Pois, 

é a partir delas que é possível compreender como as/os educadoras(es), as/os 

alunas(os) e as/os gestores vivenciam sua implantação e participam de sua 

concepção (Freitas, 2016; Souza & Rocha, 2008; Tanamachi, 2000). 

Com a implantação das Diretrizes Curriculares para o Curso de 

Graduação em Psicologia, em 2004, há mudanças significativas na formação 

das/dos alunas(os) para a área da Educação, pois as Diretrizes possibilitam o 

rompimento com uma formação nas áreas tradicionais da psicologia e as 

substituem por ênfases curriculares, com probabilidade de terem aspectos 

interligados de duas ou mais áreas, a serem escolhidas por estudantes nos 

últimos períodos do curso e tais ênfases poderiam ter inclusive aspectos de 

duas ou mais áreas interligadas (Guzzo et al., 2009; Horibe & Souza, 2015; 

Souza & Rocha, 2008). 

Para Souza e Rocha (2008), as discussões iniciadas nos anos 80 a 

respeito da atuação da(o) psicóloga(o) na educação resultaram em princípios e 

fundamentos colocados nas Diretrizes Curriculares para os cursos de 

Graduação em Psicologia, nelas há o reconhecimento de que os fenômenos 

psicológicos são multideterminados, contextualizados histórica e 

culturalmente, também apontam para a diversidade teórico e metodológica da 

Psicologia e suas práticas diversas, bem como seus processos de trabalho e de 

contextos. Deste modo, para atuar na área da educação, a(o) psicóloga(o)  

precisa desenvolver um “perfil crítico e comprometido com a transformação 

das condições sociais e de trabalho que permeiam o contexto escolar e 

educacional” (p.38).  

Dito isto, é preciso que a(o) psicóloga(o) educacional esteja engajada(o) 

na busca e desenvolvimento de ações que ampliem o acesso e a permanência 

da população no âmbito escolar, rompam com a produção do fracasso escolar, 

busquem novas concepções sobre o desenvolvimento, substituindo 

paradigmas adaptacionistas e individualizantes por paradigmas pautados na 

historicidade, na experiência concreta de coletivos e sua diversidade. No 

entanto, sabe-se que, apesar dos avanços conquistados pelas Diretrizes 

Curriculares, houve o encolhimento do campo da Educação na formação em 
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Psicologia, evidenciado por meio de ofertas reduzidas de disciplinas voltadas à 

área e pelo número limitado de ênfases em Educação oferecidas nos cursos de 

Psicologia do país. Em muitas instituições, não há disciplinas e estágios 

específicos para este campo, sendo oferecida uma formação que prioriza o 

campo da clínica (Espinha, 2017; Guzzo et al., 2009; Guzzo, 2008; Horibe & 

Souza, 2015; Tizzei, 2014). 

A formação em psicologia educacional precisa preparar as futuras 

psicólogas(os) para a transformação dos processos educativos e a efetivação 

das mudanças necessárias que auxiliem na melhoria da qualidade da educação 

no país. As(os) psicólogas(os) precisam se reconhecer como agentes neste 

processo de transformação e assumir um compromisso com a educação 

brasileira (Martinez, 2009). Complementando, Silva e Barroco (2015) afirmam 

que a Psicologia Educacional deve ir além do aparente e buscar a origem dos 

fatos e os desdobramentos que estes causam sobre os sujeitos, destacando o 

processo de escolarização e a produção do sucesso e do fracasso escolar. Além 

disto, as futuras(os) psicólogas(os) precisam compreender como a sociedade 

se organiza e suas múltiplas determinações. Devem entender a concreticidade 

da realidade escolar com todos os aspectos que a envolvem; políticos, 

econômicos, formativos, subjetivos, entre outros, e conhecer historicamente 

sua inserção na formação educacional dos sujeitos que a compõem, com seus 

erros e acertos, para, diante deste cenário, planejar intervenções efetivas para 

a transformação deste cenário.  

A formação em psicologia para o campo da educação precisa estar 

alicerçada no campo teórico da psicologia sócio-histórica. O Ser Humano se 

humaniza, se constitui humano de acordo com sua cultura e o processo 

educativo é o principal mediador neste processo (Freitas, 2016; Silva & 

Barroco, 2015). Segundo Silva e Barroco (2015), a “atividade de humanização 

não se dá de modo espontâneo, natural, ou biologicamente maturacionista, 

muito menos em um campo “neutro”, mas numa sociedade de classes, no caso 

da burguesa, com tudo que isso possa implicar” (pp. 29-30, grifo nosso). 

Além de ter sua prática alicerçada em uma teoria que contextualize os 

fenômenos educacionais, a(o) psicóloga(o) educacional deve conhecer como as 

políticas educacionais são implementadas, quais são as questões que as(os) 
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educadores têm em relação às concepções e perspectivas subjacentes a elas e 

as condições de trabalho para sua implementação. Apesar das transformações 

já conquistadas na formação oferecida a estudantes de Psicologia, muito ainda 

precisa ser discutido, pensado e proposto, pois as marcas do tecnicismo, de 

uma visão individualizante e do adaptacionismo, ainda estão muito presentes. 

Diante de tal constatação e dos desafios colocados pela sociedade, para a 

atuação das(os) psicólogas(os) nos espaços das políticas públicas, em especial 

da educação, a formação de psicólogas(os) precisa cada vez mais articular suas 

teorias com as demandas sociais, proporcionar às estudantes a compreensão 

de qual foi a trajetória histórica que resultou em dado processo social vigente e 

se ver enquanto ser constituído e constituinte deste processo, além disto 

precisa haver espaços de estágio nas diferentes áreas da educação. 

APONTAMENTOS FINAIS: A REVISÃO DAS DIRETRIZES 
CURRICULARES E OS DESAFIOS PARA ATUAÇÃO EM PSICOLOGIA 

NAS POLÍTICAS SOCIAIS 

Após 13 anos da primeira publicação das Diretrizes Curriculares para os 

cursos de Graduação em Psicologia (instituídas em 2004), iniciou-se, em 2017, 

o processo de revisão das mesmas. Este processo foi desencadeado e 

organizado em parceria entre a Associação Brasileira de Ensino em Psicologia 

(ABEP), o Conselho Federal de Psicologia (CFP) e a Federação Nacional de 

Psicólogas(os) (FENAPSI), com a ampla participação de docentes e estudantes 

de Psicologia, de nossas(os) profissionais, bem como de todas as entidades do 

Fórum Nacional de Entidades da Psicologia Brasileira (FENPB). Esta 

demanda surgiu a partir da iniciativa do Grupo de Trabalho sobre as Diretrizes 

Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação da Área de Saúde (GT DCN) 

da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos e Relações de Trabalho 

(CIRHRT) do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que vem construindo um 

Documento Orientador, em conjunto com as Associações de Ensino, 

Conselhos Federais, Federações Profissionais e Executivas Estudantis da área 
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da Saúde, para atualizar as DCN comuns a esses cursos
3
. 

O processo de discussão da revisão das Diretrizes ocorreu em todo o 

território nacional, envolvendo psicólogas(os), coordenadores de curso e de 

serviços-escola, professores, orientadores e supervisores de estágio e 

estudantes de Psicologia. Teve início em 01 de dezembro de 2017, com 

Reuniões Preparatórias, livres, organizadas pela própria categoria, passando 

pelos Eventos Regionais, que contemplaram todas as regiões do país e 

ocorreram no período de 17 de março a 21 de abril de 2018, culminando no 

Encontro Nacional das Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de 

Graduação em Psicologia, no dia 05 de maio de 2018, em Brasília. Após todo 

este processo, o documento construído foi disponibilizado para consulta 

pública até o dia 10 de junho de 2018 e, com as contribuições elencadas e 

organizadas neste período, foi submetido ao Ministério da Educação para sua 

avaliação e aprovação. Portanto, atualiza-se aqui a discussão das DCNs a partir 

do processo de 2018, cujos desdobramentos culminaram na homologação das 

novas Diretrizes Curriculares Nacionais da Psicologia (DCNs de 2023), as 

quais estabeleceram prazos de transição e adequação das matrizes curriculares 

nos cursos de graduação de todo o país. Estamos vivendo uma nova fase na 

discussão e construção dos fundamentos para a formação em Psicologia, uma 

discussão que procurou envolver toda a categoria docente, profissional e 

estudantil, buscando o fortalecimento dos princípios fundantes e orientadores 

da formação das(os) psicólogas(os) e a reflexão sobre possibilidades de 

consolidação de um projeto de formação para a Psicologia que contemple a 

pluralidade, a competência acadêmica e o compromisso com o 

aperfeiçoamento da sociedade
4
. Uma formação na qual as(os) psicólogas(os) 

percebam a correlação entre seu papel profissional e suas funções na 

engrenagem social, bem como a compreensão política dos interesses 

subjacentes tanto à formação quanto à prática profissional. 

É necessário que a formação garanta o desenvolvimento de uma prática 

psicológica que pense a exclusão, a estigmatização e a desigualdade, temas 

4
 Idem 

3
 Informações retiradas do Texto Base e Regulamentos para o processo de revisão das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em Psicologia, disponível em: 

http://www.abepsi.org.br/ 
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fundamentais para a constituição do compromisso ético e político da(o) 

psicóloga(o) frente aos desafios sociais (Souza, 1996). As novas diretrizes 

curriculares da Psicologia foram promulgadas em 2023, e o período de 

adaptação dos cursos se estendeu até novembro de 2025.  

O SUS preconiza ações em saúde condizentes com uma concepção de 

saúde multideterminada, singular e contextualizada historicamente, visando o 

fortalecimento de sujeitos. Desde sua inserção na rede pública de saúde o 

papel e o trabalho da(o) psicóloga(o) vêm se reconfigurando, com o 

reconhecimento do compromisso social da psicologia e de capacidades para a 

construção de uma realidade social mais justa, com ações integradas e 

transversais às outras áreas de conhecimento, mesmo que ainda se encontrem 

grandes dificuldades e divergências entre o ensinado na graduação, o 

preconizado pelas diretrizes do SUS e o que é realizado de fato no cotidiano do 

trabalho. As(Os) psicólogas(os) estão nos diversos serviços do SUS, integrando 

equipes multidisciplinares, especialmente na Atenção Básica, mas seu lugar 

ainda é indefinido, pois são percebidos como especialistas onde deveriam ser 

generalistas, mesmo tentando um fazer interdisciplinar, evidenciando o 

conflito entre o discurso da integralidade proposto pelo SUS e o da lógica 

hegemônica da fragmentação do saber e do cuidado. 

Em relação ao SUAS, destaca-se a importância de a garantia de direitos 

ser pensada como parte do objeto de estudo e intervenção da Psicologia. Além 

disso, acrescentamos que a politização dos cursos de graduação (não no 

sentido de formação para determinada orientação política) é um tema 

fundamental para a atuação de psicólogas(os) na Política de Assistência Social. 

Tais elementos favorecem a atuação em políticas públicas, assim como, o 

desenvolvimento de trabalhos que fortaleçam o compromisso da Psicologia. 

A educação tem impactos direto nas demandas solicitadas ao Fazer 

psicológico, ou seja, a realidade social não mais requer intervenções com 

queixas exclusivamente escolares, mas exige um PENSAR/FAZER a partir de 

uma concepção mais complexa do processo formação dos indivíduos e do 

papel da escola como instituição que é parte de um contexto social, assim 

como a família e a comunidade de modo geral, o que também vale para outras 

áreas de atuação profissional. 
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Tais argumentos nos levam a refletir diretamente sobre a qualidade da 

formação em Psicologia ofertada, haja vista, que existem materiais que 

apontam possibilidades do fazer, que não seja tecnicista. Entretanto, tais 

materiais ainda não são de conhecimento geral dos profissionais, como 

também, tiveram pouca repercussão no que se refere à sua utilização na 

graduação em Psicologia. Indica-se a necessidade de pesquisas sobre os 

currículos dos cursos de graduação em Psicologia: como as políticas sociais 

vêm sendo trabalhadas? Como o material específico associado às políticas 

sociais específicas tem sido absorvido nos currículos e nas disciplinas 

ofertadas nos cursos de Psicologia? Como estão sendo feitas as discussões com 

os estudantes que estão se graduando em Psicologia? Estas e outras perguntas 

são extremamente importantes para se pensar como a atuação de 

psicólogas(os) nas políticas sociais  

Sobre a formação para atuação em políticas sociais sugere-se: 

investimento em disciplinas e práticas que tratem da temática de ações 

coletivas e ações transformadoras; reflexões sobre o trabalho com populações 

empobrecidas e em vulnerabilidade social; investimento em disciplinas e 

práticas voltadas para as políticas sociais; reflexões sobre o trabalho 

interdisciplinar; mais disciplinas voltadas à Psicologia Social; ampliação das 

disciplinas e práticas, que tenham como perspectiva o trabalho territorial; 

constituição da garantia de direitos como objeto da profissão e politização dos 

cursos de Psicologia de tal maneira, que as(os) profissionais saibam refletir 

sobre a direção política de sua atuação e de como a profissão deve ser vista 

como ferramenta de mudança social. 

Ao mesmo tempo, sabemos que vivemos em tempos de retrocessos 

políticos e de direitos em nossa sociedade, marcados por uma forte influência 

neoliberal, que vem se intensificando a partir do golpe de 2016. No entanto, 

também sabemos, devido a fatos históricos, que a resistência no coletivo é 

possível e promove mudanças históricas ao tensionar as forças e as propostas. 

Portanto, o processo recém-construído de revisar as Diretrizes Curriculares no 

coletivo, envolvendo todo o conjunto da categoria dos quatro cantos do país, 

após a experiência dos desafios e possibilidades das Diretrizes de 2004, foi um 

ato histórico para o avanço da formação em psicologia, uma formação que se 
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pretende para a realidade social e política.  
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